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Prefeitura do Município de Jaguariúna

Rua Alfredo Bueno, 1235 - Centro - Jaguariúna-SP - CEP 13910-027

EDITAL Nº 002/2021.
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Denominação: 

CNPJ/CPF n°: 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade: 






Estado: 

Telefone: 






Fax: 

Obtivemos, através do acesso à página https://municipio.jaguariuna.sp.gov.br/secretarias/6/governo.html, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: ________________, de ______________ de ______.

__________________________

Assinatura

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Secretaria de Governo através do seguinte endereço eletrônico: governo@jaguariuna.sp.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura do Município de Jaguariúna da responsabilidade da comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.
EDITAL Nº 002/2021.
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005147/2019
INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo
OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras interessadas na concessão de empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, em condições especiais, com redução de juros praticados, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal com mais de três meses do efetivo exercício de sua função, cujas parcelas não poderão exceder a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.
As instituições que já concedem empréstimo, mediante consignação em folha de pagamento, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal de Jaguariúna – SP, também devem credenciar-se, atendendo a este chamamento sob pena de não mais poder conceder novos empréstimos.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Decreto Municipal 2.790, de 16 de junho de 2009, Decreto 4.213, de 28 de agosto de 2020, e Decreto nº 4.272, de 02 de fevereiro de 2021.
PRAZO: A carta de manifestação de interesse e os demais documentos solicitados neste edital, serão recebidos pelo Departamento de Protocolo e Arquivo desta Prefeitura a qualquer tempo, em dias úteis, das 08h00 às 16h30min, na Rua Alfredo Bueno, nº 1.235, Centro, CEP 13910-027, Jaguariúna-SP.
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA, por intermédio dos Secretários de Governo e de Administração e Finanças, tornam público, para conhecimento dos interessados, que realizará o chamamento público em epígrafe.
O edital completo está disponível para consulta na Imprensa Oficial Digital do Município de Jaguariúna e no portal eletrônico https://municipio.jaguariuna.sp.gov.br/secretarias/6/governo.html 
Todas as publicações referentes a este procedimento, bem como, instruções suplementares para efeitos legais, serão feitas na Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Jaguariúna e, facultativamente, disponibilizadas no portal https://municipio.jaguariuna.sp.gov.br/secretarias/6/governo.html.
1. ANEXOS:
1.1. Constituem anexos do presente edital: 
Anexo I
Carta de Manifestação de Interesse;
Anexo II
Carta de Procuração;
Anexo III
Modelo de Declaração do art. 7º, XXXIII, da CF;
Anexo IV
Minuta de Termo de Credenciamento;
Anexo V
Decretos Municipais 2.790/2009, 4.213/2020 e 4.272/2021.
2. OBJETO 
2.1. Credenciamento de instituições financeiras interessadas na concessão de empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, em condições especiais, com redução de juros praticados, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal com mais de três meses do efetivo exercício de sua função, cujas parcelas não poderão exceder a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.
3. PROCESSAMENTO 

3.1. Este chamamento será processado e julgado pela Comissão nomeada através da Portaria 1.463/2020, utilizando como subsídios, se necessários, pareceres técnicos referentes à análise da habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista.
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste chamamento público todas as instituições financeiras que atenderem as exigências contidas neste edital e seus anexos e:

4.1.1. Que se enquadrarem no conceito de instituição financeira na forma da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e que estejam devidamente autorizadas a funcionar como tal pelo Banco Central do Brasil;

4.1.2 Que estejam aptas à troca de informações via arquivo magnético, conforme especificações definidas pela FEBRABAN;

4.2. É vedada a participação, neste procedimento de chamamento público, de instituição:
4.2.1. cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste Edital; 

4.2.2. empresas impedidas de licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da administração direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal.
4.2.3. dos quais participe, a qualquer título, servidor público municipal de Jaguariúna; 

4.2.4. declarada inidônea para licitar ou Contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

4.2.5. com falência decretada, concordatárias, que não esteja em recuperação judicial ou extrajudicial;

4.2.6. organizadas em consórcio.

4.2.7. Que estejam sendo submetidas a processo de intervenção, liquidação ou suspensão pelo Banco central do Brasil ou por outros órgãos públicos de fiscalização.
5. PRAZO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1 As instituições financeiras interessadas poderão apresentar, a qualquer tempo, no Departamento de Protocolo e Arquivo, no endereço Rua Alfredo Bueno, nº 1235, Centro, na cidade de Jaguariúna, Estado de São Paulo, em dias úteis, das 08h00 às 16h30min, requerimento de inscrição para o credenciamento, aderindo as condições deste edital e anexos, juntando a documentação e indicando os representantes credenciados para praticar todos os atos necessários em seu nome em todas as etapas.

5.2. Os ANEXOS I e II deverão ser entregues fora do envelope de documentação.

5.3. Ao entregar sua inscrição para o credenciamento a instituição financeira aceita e se obriga a cumprir todos os termos do presente edital.
5.4. O envelope com a documentação deverá ser lacrado, rubricado em seus fechos, e conter na parte externa e frontal, preferencialmente, os seguintes dizeres:

RAZÃO SOCIAL: ______________________________________________
ENDEREÇO DO PARTICIPANTE: ________________________________
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005147/2019.
6. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 
6.1. DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1.1. Para se habilitarem as interessadas deverão apresentar os documentos e cumprir os requisitos elencados no item 7 deste edital. 

6.1.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou, excepcionalmente autenticado pela Comissão nomeada pela Portaria nº 1.463/2020, por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraída via internet.
6.1.3. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise.

6.1.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 180 (cento e oitenta) dias entre a data de sua expedição e a data limite para entrega dos documentos. 

6.1.5. A participante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento com que pretende firmar o Contrato, matriz (sede) ou filial (domicílio). 

6.1.5.1. É vedada a mesclagem de documentos, destinados à regularidade fiscal, de estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), quando houver recolhimento centralizado desses tributos. 

6.1.6. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa. 

6.1.6.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança, a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial ou o parcelamento.
6.1.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal, ainda que tenha alguma restrição.

6.1.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.1.8. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da participante:

6.1.8.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido.
6.1.8.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido.
6.1.8.3. A mesclagem de documentos, destinados à comprovação da regularidade fiscal, de estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com o FGTS e INSS, quando houver recolhimento centralizado desses tributos.
6.1.8.4. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.
6.1.9 Caso a documentação apresentada pela instituição financeira interessada esteja incompleta/incorreta, será admitida a sua complementação, no prazo de até 10 dias úteis a partir da data de recebimento da solicitação, podendo eventualmente ser prorrogado a critério da administração.
7. HABILITAÇÃO
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser compatível com o objeto deste chamamento, consistir-se-á em:
7.1.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial;
7.1.2. Para Sociedade Comercial (sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados;
7.1.3. No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): O ato constitutivo e as alterações subsequentes deverão vir acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício;
7.1.4. Para Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

7.1.5. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de Autorização e ato constitutivo registrado no órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo à sede (matriz) ou domicílio (filial) do proponente.

7.2.2. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal e à Seguridade Social – INSS em nome do licitante, as quais deverão ser comprovadas através da apresentação de CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL RFB/PGFN Expedida pela Secretaria da Receita Federal, com prazo de validade em vigor.

7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser comprovada pela apresentação de Certidão Negativa expedida pelo órgão competente, ou através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet.
7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da Proponente, através de Certidão de Débitos Mobiliários;

7.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.6. Prova de regularidade relativa a débitos de natureza trabalhista, demonstrando situação regular no cumprimento de obrigações estipuladas pela legislação trabalhista.

7.2.7. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
7.2.8. Declaração assinada por representante legal do proponente de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos.
7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A documentação relativa à qualificação técnica a ser apresentada pela participante consistir-se-á em: 

a) declaração formal de disponibilidade operacional no Município de Jaguariúna – SP.
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
De forma a comprovar qualificação econômico-financeira satisfatória, as empresas deverão apresentar:
7.4.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, nos últimos 90 (noventa) dias que antecede o pedido de credenciamento quando o prazo de sua validade não estiver definido.
7.4.1.1. Nas hipóteses em que a Certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante de homologação/deferimento pelo Juízo competente ao Plano de Recuperação Judicial/Extrajudicial em pleno vigor.

8. ABERTURA E JULGAMENTO
8.1. Em local, data, e horário a ser designado através da Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Jaguariúna, a Comissão dará início à sessão pública para abertura do(s) envelope(s) de Habilitação, identificando o(s) representante(s) da(s) instituição financeira. A seguir, a Comissão abrirá os envelopes. Os envelopes e documentos serão rubricados pelas instituições presentes e pela Comissão. Todos os atos praticados na sessão serão lançados em ata.
8.1.1. Serão inabilitadas as participantes que deixarem de atender quaisquer dos itens deste Edital.
8.2. As instituições financeiras poderão se fazer representar na sessão pública por um Diretor, por um de seus Sócios, por um Procurador ou por um Representante credenciado por carta, conforme modelo dos Anexos I e II.
8.2.1. Quando a instituição for representada por um Diretor ou por um de seus Sócios, deverá ser apresentado o Ato Constitutivo, em original ou cópia autenticada.
8.2.2. Quando a instituição for representada por Procurador deverá ser apresentada procuração no original ou cópia autenticada, assinada por Diretor ou por um de seus Sócios, acompanhado do Ato Constitutivo, em original ou cópia autenticada. 

8.2.3. No caso de Representante, a carta de credenciamento mencionada no caput deste subitem poderá ser original ou cópia autenticada e assinada por Diretor ou por um dos Sócios da empresa, acompanhado do Ato Constitutivo, em original ou cópia autenticada. 

8.3. Da reunião lavrar-se-á ata que deverá conter as ressalvas apresentadas pelos representantes presentes e demais anotações julgadas pertinentes. 

8.4. O julgamento quanto à habilitação será publicado na Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Jaguariúna, ocasião em que as habilitadas serão convocadas para assinatura do Termo de Credenciamento.
9. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

9.1. Dos atos da administração pública decorrentes do presente chamamento caberão:

9.1.1. pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital poderão ser feitos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação.
9.1.2. recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, em face:
a) do ato de habilitação ou inabilitação de participante;
b) da anulação ou revogação do chamamento público.
9.1.3. representações, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação, relativamente a atos de que não caiba recurso hierárquico.
9.2. A intimação dos atos referidos nos subitens 9.1.2 e 9.1.3 poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, lavrada em ata, desde que presentes os prepostos de todas as participantes no ato em que foi adotada a decisão, ou mediante publicação na Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Jaguariúna.
9.3. Eventuais dúvidas relativas ao Edital ou de ordem técnica deverão ser apresentadas por escrito através do protocolo geral à Comissão respectiva, que através dos departamentos técnicos da Prefeitura responderá, no prazo de 02 (dois) dias úteis, as dúvidas apresentadas.

9.4. A Comissão ou autoridade competente poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade. 

9.5. Os recursos do ato de habilitação ou inabilitação de participante terá efeito suspensivo.
9.6. Nenhum prazo de recurso e representação se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
9.7. Para efeito de contagem de prazos legais serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura de Jaguariúna.
10. PENALIDADES
10.1. A empresa que apresentar documentação inverossímil, praticar atos ilícitos ou falta grave, ou cometer fraude, será inabilitada, sujeitando-se ainda, segundo a gravidade da falta cometida, à aplicação das seguintes penalidades:
10.1.1. suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Jaguariúna, bem como, o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.2. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
10.1.2.1. Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada poderá, após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da declaração, requerer a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida se a empresa ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e desde que cessados os motivos determinantes da punição.
10.2. As sanções estabelecidas neste item poderão ser aplicadas, garantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias para declaração de inidoneidade e prazo de 05 (cinco) dias úteis para as demais penalidades.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A apresentação dos Envelopes implica a aceitação irrestrita da participante de todas as condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos.

11.2. O Município de Jaguariúna poderá efetuar diligências, a qualquer tempo, para dirimir quaisquer dúvidas ocorridas no curso do procedimento, revogar o Edital de Chamamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
11.3. A instituição financeira é responsável, em qualquer fase do chamamento público, pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

11.4. No interesse do Município de Jaguariúna, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, este chamamento público poderá ser alterado.
11.4.1. As eventuais modificações serão divulgadas nos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação/obtenção da documentação.
11.5. Informações sobre o andamento do presente procedimento e resultado de julgamento poderão ser obtidas mediante protocolo no Departamento de Protocolo e Arquivo, em dias e horários normais de funcionamento, no endereço constante do preâmbulo do edital.
11.6. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguariúna-SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste edital. 

Jaguariúna, aos 11 de fevereiro de 2021.
__________________________________

__________________________________
Elisanita Aparecida de Moraes           

Valdir Antonio Parisi
Secretária de Administração e Finanças
            Secretário de Governo
ANEXO I
CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
EDITAL Nº 002/2021 – CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 005147/2019
INTERESSADOS: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo
Nome da Empresa / instituição: ...........................

CNPJ: ...........................

Endereço: ...............

Eu, .............., RG nº......, CPF nº ........., representante da empresa/instituição acima referida, venho manifestar interesse em participar do edital, em epígrafe, para Credenciamento de instituições financeiras interessadas na concessão de empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, em condições especiais, com redução de juros praticados, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal com mais de três meses do efetivo exercício de sua função, cujas parcelas não poderão exceder a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo. 

Outrossim, confirmo o atendimento das condições estabelecidas no referido edital. 

Data e assinatura: ..............................

ANEXO II
CARTA DE PROCURAÇÃO 
EDITAL Nº 002/2021 – CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 005147/2019
INTERESSADOS: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo.
OBJETO: O Credenciamento de instituições financeiras interessadas na concessão de empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, em condições especiais, com redução de juros praticados, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal com mais de três meses do efetivo exercício de sua função, cujas parcelas não poderão exceder a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.
Nome da Empresa: ...........................

CNPJ: ...........................

Endereço: ...............

Através da presente Constituímos nosso(s) bastante(s) procurador(es) o Sr._______________________________________________________, portador(es) da Cédula de Identidade nº _____________________________ e inscrito(s) no CPF/MF sob o(s) nº(s)_____________________________________, respectivamente, para praticar todos os atos necessários à participação desta empresa/instituição financeira no certame/chamamento em referência, podendo assinar documentos, declarações e deliberar sobre todos os assuntos, desistir de recursos, inclusive transigir e renunciar. 
Data:
Assinatura do representante legal da empresa.
EDITAL Nº 002/2021
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO 7º XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Declaramos, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que nossa empresa atende ao disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal “XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

Jaguariúna, ____ de _______________ de _____.
___________________________________________

Razão Social da empresa proponente

CNPJ:

___________________________________________

Assinatura do representante legal

Cargo:

Carteira de identidade n.º:

CPF n.º:
EDITAL Nº 002/2021
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO

ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI FORMALIZAM DE UM LADO A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA E DE OUTRO A EMPRESA...................................................................

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/_____ APENSADO AO 005147/2019
Edital nº 002/2021 – Chamamento Público para Credenciamento
Termo de Credenciamento SEGOV nº ____/____
O MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA, com sede na Rua Alfredo Bueno, nº 1235 – Centro, inscrito no CNPJ/MF nº 46.410.866/0001-71, neste ato representado pela Ilustríssima Secretária de Gabinete Senhora Maria Emília Peçanha de Oliveira Silva, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 22.552.439-9 e inscrita no CPF/MF sob nº 120.339.598-13, residente e domiciliada na Rua Custódio, nº 127, Jardim Zeni, neste município de Jaguariúna, Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente “CREDENCIADORA”, e do outro lado, na qualidade de “CREDENCIADA” a empresa .............., devidamente inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ........../....-.., e Inscrição Estadual n.º .........., sediada na Rua ..........................., n.º ......., bairro ..............., cidade de ........................, telefones ............................, e-mails ........................................................, neste ato representada por  ..............................................................................................., as quais convencionaram assinar, na presença das testemunhas no final nomeadas tendo como representante legal Sr. (a) ........................... portador(a) da Cédula de Identidade de RG nº ....................... e do CPF nº ........................., residente e domiciliado(a) na Rua ....................................... n.º ............, bairro................., cidade de .........................., resolvem firmar o presente Termo de Credenciamento, com fulcro na Lei nº 8.666/93 no que for aplicável a espécie, e ainda combinada com as demais normas de direito pertinentes e no que consta no Processo Administrativo 005147/2019, Edital nº 002/2021 – Chamamento Público para Credenciamento, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
O presente termo de credenciamento tem por objeto estabelecer os procedimentos a serem observados na concessão de crédito pessoal, mediante concessão de empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, em condições especiais, com redução de juros praticados, aos servidores públicos ativos no âmbito do poder executivo municipal com mais de três meses do efetivo exercício de sua função, cujas parcelas não poderão exceder a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo, através de celebração de Termo de Credenciamento, conforme especificações constantes neste Edital, Decreto Municipal 2.790, de 16 de junho de 2009, Decreto 4.213, de 28 de agosto de 2020, e Decreto nº 4.272, de 02 de fevereiro de 2021.
Parágrafo Primeiro: Cada processo de crédito será tratado de forma individual, ou seja, cada servidor da CREDENCIADORA será responsável diretamente pelo contrato de crédito que assinar e responderá por todas as questões inerentes ao mesmo.

Parágrafo Segundo: O desconto efetuado no pagamento não poderá ultrapassar a margem de 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo, tudo conforme decreto 2.790/2009 e alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADORA:

I - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização deste Termo de Credenciamento, mediante recibo;

II - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da CREDENCIADA;

III - repassar à CREDENCIADA, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos valores averbados;

IV - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar até o dia 30 (trinta) de cada mês;

V - Comunicar à CREDENCIADA, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo;

VI - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação financeira;
VII - indeferir pedido efetuado por servidor sem a ciência da CREDENCIADA, de cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:

I – Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação financeira, garantindo condições especiais aos servidores da CREDENCIADORA respeitadas as condições mínimas estabelecidas neste Termo de Credenciamento;

II - Notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da CREDENCIADA, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de negociar o pagamento da dívida;

III – responsabilizar-se pela inserção dos empréstimos, quitações antecipadas ou refinanciamentos no “sistema digital de consignações” determinado pela CREDENCIADORA, até o dia 15 (quinze) do mês de desconto.
IV – Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com as informações e solicitações da CREDENCIADORA nas situações previstas neste Termo de Credenciamento; 
V - Fornecer a posição de dívida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração;

VI – Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o respectivo documento de outorga a CREDENCIADORA, por parte do servidor devedor, de autorização de caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte de cláusula específica do contrato de empréstimo.
CLÁUSULA QUARTA – DA DATA DO PAGAMENTO DOS VENCIMENTOS:
O crédito de salário dos servidores da CREDENCIADORA ocorrerá até o 5º dia útil de cada mês, podendo esta alterá-la de forma superveniente.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO:

O presente Termo de Credenciamento vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, podendo quaisquer das partes rescindi-lo, conforme previsão contida na cláusula sétima.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:
A execução do presente Termo de Credenciamento poderá ser suspensa quando ocorrer o descumprimento de qualquer obrigação estipulada neste instrumento ou, ainda, quando a CREDENCIADA deixar de preencher os requisitos exigidos para o seu credenciamento.

Parágrafo Primeiro: Fica facultado à CREDENCIADA suspender a execução do Termo de Credenciamento quando:

a) a CREDENCIADORA não repassar à instituição os valores averbados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis do mês subsequente ao desconto;

b) houver mudanças na política governamental ou operacional da instituição, que recomendem a suspensão das contratações, mediante comunicação por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo: A suspensão da execução do Termo de Credenciamento não desobriga a CREDENCIADORA de continuar realizando as averbações das prestações e os repasses devidos até a liquidação de todos os contratos celebrados.

Parágrafo Terceiro: O Termo de Credenciamento terá a sua execução restabelecida após a regularização das pendências que motivaram a suspensão.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:

O presente Termo de Credenciamento poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante manifestação formal, mantendo-se, porém, em pleno vigor as obrigações assumidas pela CREDENCIADORA, até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos.

Parágrafo Único: A partir da data de recebimento da denúncia, serão suspensas novas concessões de empréstimos. 
CLÁUSULA OITAVA:

A CREDENCIADORA não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus servidores, nem pelas condições oferecidas pela CREDENCIADA, restringindo sua responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à instituição financeira em relação às operações livremente convencionadas.

CLÁUSULA NONA:

A gestão deste Termo de Credenciamento por parte da CREDENCIADORA será exercida pelo Departamento de Recursos Humanos.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O presente Termo de Credenciamento sujeita-se à Lei Federal nº 8666/1993 em sua atual redação, às cláusulas constantes nesta avença, bem como toda a legislação que trata da matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

Será competente o foro da Comarca de Jaguariúna – SP, para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da interpretação ou cumprimento deste Termo de Credenciamento, as quais não puderem ser solucionadas administrativamente pelas partes.

E por assim estarem justos e contratados, fizeram este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também o assinam.

Jaguariúna, ____ de __________________de ______.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA

Maria Emília Peçanha de Oliveira Silva
Secretária de Gabinete

CREDENCIADORA
Secretário de Governo


Secretário de Administração e Finanças
___________________________________________

Xxxxxx

CREDENCIADA
EDITAL Nº 002/2021 – CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO V – DECRETOS MUNICIPAIS NºS 2.790/2009, 4.213/2020 e 4.272/2021
DECRETO Nº 2.790, de 16 de junho de 2009.

Dispõe sobre a regulamentação do desconto em folha de pagamento dos servidores públicos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo etc, no uso de suas atribuições legais, e considerando a primazia da Administração Pública em zelar pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando a implantação do Sistema Digital de Consignações e a crescente demanda de averbações de consignações em folha de pagamento;

Considerando a necessidade de atualizar as normas sobre consignações em folha de pagamento dos servidores públicos ativos do Poder Executivo Municipal de Jaguariúna,

DECRETA:

Art. 1º Os procedimentos para consignação em folha de pagamento dos servidores públicos municipais do Poder Executivo deverão observar as normas contidas neste decreto. 

Art. 2º Para fins deste decreto considera-se:

I – consignante – entidade ou órgão da Administração Direta, fundações e autarquias que procede a descontos referentes às consignações em folha de pagamento;

II – consignado – servidor público ativo no âmbito do Poder Executivo Municipal, que autoriza desconto de consignações em folha de pagamento com mais de 03 (três) meses de efetivo exercício de sua função;

III – consignatária – destinatária dos créditos resultantes das consignações com no máximo 02 (dois) representantes com inscrição municipal;

IV – consignação compulsória – é o desconto em folha de pagamento efetuado por força de lei ou mandado judicial;

V – consignação voluntária – é o desconto autorizado pelo servidor público, em folha de pagamento; 

VI – consignação voluntária representativa – é o desconto facultativo em folha de pagamento, de natureza contributiva, autorizado pelo servidor público em razão de filiação às entidades sindicais ou às associações representativas dos servidores públicos municipais do âmbito do Poder Executivo;

VII – consignação voluntária por prazo indeterminado – é o desconto facultativo em folha de pagamento, de natureza contratual, autorizado pelo servidor público por período indeterminado;

VIII – consignação voluntária por prazo determinado – é o desconto facultativo em folha de pagamento, de natureza contratual, autorizado pelo servidor público por período determinado;

IX – sistema digital de consignações – aplicativo que suporta o processo de registro “on line” de consignações, via internet;

X – associação representativa de classe – é aquela cuja filiação seja permitida exclusivamente a servidores públicos pertencentes aos quadros de servidores públicos do Poder Executivo Municipal de Jaguariúna.

Art. 3º São consideradas consignações compulsórias:

I – contribuição previdenciária obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social;

II – imposto de renda retido na fonte;

III – pensão alimentícia judicial;

IV – descontos por decisão judicial;

V – restituições e indenizações devidas ao erário; 

VI – outros descontos compulsórios instituídos por lei.

Art. 4º São consideradas consignações voluntárias por prazo indeterminado:

I – plano de saúde;

II – plano odontológico.

Art. 5º São consideradas consignações voluntárias por prazo determinado:

I – empréstimo pessoal;

II – cartão de compras.

Art. 6º O credenciamento para operar com consignação deverá ocorrer para cada espécie prevista no art. 5º, deste decreto.

§ 1º Somente será concedido credenciamento nas espécies em que as consignatárias estiverem autorizadas a operar por lei e/ou por estatuto.

§ 2º No credenciamento de espécies de consignações que necessite de autorização de órgão regulador e fiscalizador observar-se-á a legislação própria.

Art. 7º A soma das consignações voluntárias representativas, por prazo indeterminado e por prazo determinado, previstas nos arts. 4º e 5º, deste decreto, não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo. 

§ 1º As consignações voluntárias previstas no art. 5º, inciso I, não poderão ultrapassar 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.

Art. 8º As consignações voluntárias representativas terão prioridade de descontos sobre as voluntárias por prazo determinado e por prazo indeterminado, na seguinte ordem:

I – voluntárias representativas; 

II – voluntárias por prazo indeterminado;
III – voluntárias por prazo determinado.

§ 1º Havendo necessidade de aplicar prioridade dentro da classe voluntária por prazo determinado, prevalecerá a consignação contratada há mais tempo.

§ 2º As consignações não poderão ultrapassar o limite máximo de 72 (setenta e dois) meses.

Art. 9º O credenciamento de consignatária para operar com consignação prevista no art. 5º, na Administração do Poder Executivo Municipal, será autorizado pelo Prefeito Municipal, podendo expressamente delegar ao Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna.

Art. 10. O pedido de credenciamento deverá ser dirigido ao Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna, na forma de requerimento, indicando qual ou quais espécie(s) de consignação(ões) pretendida(s), acompanhado de cópias autenticadas dos seguintes documentos:

I – inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

II – certidões negativas de tributos estaduais;

III – certidões negativas de débitos para com o INSS e FGTS;

IV – autorização de funcionamento expedida pelo órgão regulador e fiscalizador, nos casos de espécie que obrigatoriamente necessitem de autorização;

V – contrato ou estatuto social vigente;

VI – outros documentos que a lei exigir.

Parágrafo único. Fica o Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna autorizado a expedir atos, exigindo novos documentos, sempre que necessário.

Art. 11. As margens consignáveis e todas as operações relacionadas às mesmas previstas no art. 7º, deste decreto, serão informadas por meio do Sistema Digital de Consignações, utilizado para controle e inserção de consignação na folha de pagamento.

Art. 12. O registro das consignações voluntárias no Sistema Digital de Consignações ou a inserção em folha de pagamento somente serão permitidos após validação de senha do servidor público no procedimento próprio, no qual haja autorização para desconto em folha de pagamento das parcelas e valores contratados.

§ 1º Fica sob responsabilidade da consignatária, na condição de depositária fiel, a guarda do documento mencionado no “caput”, deste artigo, pelo prazo de 07 (sete) anos.

§ 2º O documento mencionado no “caput”, deste artigo, deve ser apresentado à Secretaria Municipal e/ou Departamento gestor da folha de pagamento, sempre que requisitado, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação. 

§ 3º Quando ocorrer operação de compra e venda de contratos de empréstimos entre as consignatárias, ficam as instituições obrigadas a proceder na forma seguinte:

I – a consignatária que teve o contrato de empréstimo comprado deve informar no Sistema Digital de Consignações, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a partir da data da realização da compra:

a) o saldo devedor do contrato;

b) o banco, a agência e o número da conta corrente onde deverão ser depositados o saldo devedor do contrato ou emissão de boleto à consignatária compradora;

II – a consignatária que comprou o contrato deverá:

a) efetuar e registrar o pagamento do saldo devedor do contrato, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a partir da data em que o saldo devedor foi informado no Sistema Digital de Consignações;

III – A consignatária que teve o contrato de empréstimo pessoal comprado deve efetuar a liquidação do contrato no Sistema Digital de Consignações, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a partir da data em que ocorreu o registro do pagamento do saldo devedor do contrato.

Art. 13. As consignatárias deverão ressarcir ao consignante as despesas com processamento da consignação em folha de pagamento.

§ 1º Estão isentos do ressarcimento previsto no “caput”, deste artigo:

I – sindicatos, associação de classe representativa de servidores públicos do âmbito do Poder Executivo do Município de Jaguariúna.

§ 2º O ressarcimento mencionado no “caput” deste artigo, corresponderá a R$ 1,00 (um real) por linha impressa no contra-cheque/holerite, sendo que este valor poderá sofrer reajuste sempre que ocorrer elevação dos custos de impressão, sempre no mesmo percentual. 

§ 3º O valor do ressarcimento mensal será informado às consignatárias por meio de relatórios emitidos pelo Departamento gestor da folha de pagamento.

§ 4º O valor do ressarcimento será feito através de retenção do valor correspondente, realizado no montante do repassado às consignatárias.

Art. 14. A consignação em folha de pagamento não implicará co-responsabilidade do órgão consignante, por compromisso assumido pelos consignados junto às consignatárias. 

Art. 15. Havendo desconto não autorizado pelo servidor público, a consignatária ficará responsável pelo imediato ressarcimento, o qual deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da constatação do desconto indevido. 

§ 1º Não havendo o ressarcimento na forma do “caput”, deste artigo, o valor será retido no momento de repasse dos valores referentes às demais consignações devidas à consignatária e creditadas ao servidor público. 

§ 2º Decorrido o prazo mencionado no “caput”, deste artigo, e não havendo o ressarcimento, a consignatária será suspensa, nos termos do art. 17, II ou III, deste decreto, conforme enquadramento ao caso;

§ 3º A renegociação será permitida somente após a 4ª (quarta) parcela de pagamento.

§ 4º O ressarcimento previsto no “caput”, e no § 1º, e a suspensão mencionada no § 2º, deste artigo, não isenta a consignatária da aplicação de outras penalidades previstas neste decreto.

Art. 16. Fica proibida a cessão, transferência, venda ou aluguel do credenciamento para operar com consignação em folha de pagamento, previsto neste decreto.

§ 1º A consignatária que transgredir as proibições contidas no “caput”, deste artigo, sofrerá as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 17.

§ 2º Fica autorizado à consignatária credenciada vender a carteira de consignados a outra consignatária credenciada, desde que a taxa de juros seja menor do que a já existente no contrato vigente, mantidas as demais cláusulas contratuais, as quais só poderão ser alteradas com a anuência expressa do consignado.
Art. 17. A inserção de consignação em folha de pagamento em desacordo com o disposto neste decreto ou em instruções expedidas pelos gestores de folhas de pagamento, culminará nas seguintes sanções, sem prejuízo de outras previstas em lei:

I – advertência escrita;

II – suspensão temporária do credenciamento para operar com consignação;

III – suspensão definitiva do credenciamento para operar com consignação;

IV – interrupção dos descontos das consignações em folha de pagamento.

Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, deste artigo, será precedida de apuração dos fatos, por comissão especialmente constituída por ato do Prefeito Municipal ou do Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna, por delegação. 

Art. 18. As consignatárias ficam obrigadas a promover no Sistema Digital de Consignações os registros e as atualizações dos encargos financeiros de empréstimos praticados.
§ 1º As consignatárias deverão seguir as Resoluções n° 3.516 e n° 3.517, de 6.12.2007, do BACEN, para operações de crédito.

§ 2º A vigência dos encargos financeiros de empréstimos terá efeito a partir do 1º dia útil após a data dos registros efetuados no Sistema Digital de Consignações. 

Art. 19. Compete ao Prefeito, podendo expressamente delegar ao Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna, aplicar as sanções previstas neste decreto, bem como apreciar e decidir casos omissos.

Art. 20. As consignatárias deverão efetuar pedido de renovação do credenciamento no prazo de 60 (sessenta) dias antecedentes a data de vencimento do credenciamento vigente, tendo como fundamento as normas contidas neste decreto.

Parágrafo único. As consignatárias atuais deverão adequar-se imediatamente às determinações do presente decreto, sob pena de descredenciamento do Sistema Digital.

Art. 21. O Secretário de Gestão Governamental e Finanças de Jaguariúna editará atos complementares, necessários ao fiel cumprimento deste decreto.

Parágrafo único. O disposto no “caput”, deste artigo, poderá ser delegado.

Art. 22. Ficam os gestores de folha de pagamento autorizados, no âmbito de suas atribuições, a expedirem instruções necessárias à execução de procedimentos para inserção de consignações em folha de pagamento.

Prefeitura do Município de Jaguariúna, aos 16 de junho de 2009.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS

Prefeito
Publicado no Departamento de Expediente e Registro da Secretaria de Governo, na data supra.

ISRAEL JOSÉ ALVES PEREIRA

                      Secretário de Governo

DECRETO Nº 4.213, de 28 de agosto de 2020.

Altera o Decreto Municipal nº 2.790/2009, que dispõe sobre a regulamentação do desconto em folha de pagamento dos servidores públicos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo etc., no uso de suas atribuições legais, e considerando o contido no art. 123 e seus parágrafos, da Lei Complementar Municipal nº 209/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), e no Protocolo PMJ nº 011299/2020,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto Municipal nº 2.790, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º ...
I – ...

II – ...

III – cartão de crédito consignado.

...

Art. 6º O credenciamento para operar com consignação deverá ocorrer para cada espécie prevista nos arts. 4º e 5º, deste decreto.

§§ 1º e 2º ...
Art. 7º ...

§ 1º As consignações voluntárias previstas no art. 4º, inciso III, não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.

§ 2º As demais consignações voluntárias não poderão ultrapassar a 40% (quarenta por cento), ressalvadas as consignações voluntárias previstas no art. 5º, inciso I, que estão limitadas a 30% (trinta por cento) do vencimento e vantagens permanentes do servidor público ativo.

§ 3º Para as consignações voluntárias previstas no art. 4º, inciso III, fica proibido o saque do valor / limite disponível, no ato da adesão ao produto.

Art. 8º ...
I a III – ...
§ 1º ...

§ 2º As consignações previstas no inciso I, do art. 5º, não poderão ultrapassar o limite máximo de 96 (noventa e seis) meses.

Art. 9º O credenciamento de consignatárias para operar com consignação prevista nos arts. 4º e 5º, na Administração do Poder Executivo Municipal, será autorizado pelo Prefeito.

...
Art. 12. ...

§§ 1º a 3º ...

I a III – ...

§ 4º Para a consignação voluntária prevista no art. 4º, inciso III, fica dispensada a senha do servidor para o registro no Sistema Digital de Consignações ou a inserção em folha de pagamento, desde que o desbloqueio para utilização seja efetuado, diretamente pelo servidor, com confirmação de seus dados pessoais.
...
Art. 16. ...

§ 1º ...

§ 2º Fica autorizado à consignatária credenciada vender a carteira de consignados a outra consignatária credenciada, desde que a taxa de juros praticada seja menor ou igual à já disposta no contrato vigente, no ato da venda, assim como, deverão ser mantidas as cláusulas contratuais pactuadas, as quais só poderão ser alteradas com a anuência expressa do consignado.”
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, o Decreto Municipal nº 3.396, de 11 de janeiro de 2016.

Prefeitura do Município de Jaguariúna, aos 28 de agosto de 2020.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS

Prefeito
Publicado no Departamento de Expediente e Registro da Secretaria de Governo, na data supra.

VALDIR ANTONIO PARISI

     Secretário de Governo
DECRETO Nº 4.272, de 02 de fevereiro de 2021.
Revoga o § 3º do art. 7º do Decreto Municipal nº 2.790/2009, que dispõe sobre a regulamentação do desconto em folha de pagamento dos servidores públicos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo etc., no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Fica revogado o § 3º, do art. 7º, do Decreto Municipal nº 2.790, de 16 de junho de 2009, alterado pelo Decreto Municipal nº 4.213, de 28 de agosto de 2020.
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Jaguariúna, aos 02 de fevereiro de 2021.

MÁRCIO GUSTAVO BERNARDES REIS

Prefeito

Publicado no Departamento de Expediente e Registro da Secretaria de Governo, na data supra.

VALDIR ANTONIO PARISI
     Secretário de Governo









22

